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4.3 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos para contratação:

RG/CPF dos sócios administradores,
CNPJ;
Contrato social;
Certidöes fiscais e trabalhistas;
Declaração que não emprega menor;
Declaraçäo de exclusividade ;
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TERMO DE REFERÊNCTA

1 . DO OBJETO

1.1. PRESTAçÄO DE sERVIÇos DE sHow DA ATRAçÃo zE vAeuEtRo oRtclNAL (zE
VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA) PARA APRESENTAçAO NA REGATA DE CANOAS DE
ICARAÍ DE AMONTADA DIA 23 DE NoVEMBRo DE 2024 No MUNIcf PIo DE
AMONTADAiCE

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

2,1. A presente contratação tem amparo legal no art.74,II, da Lei Federal n' 14.133/2021 e no Decreto
Municipal no I 14, de 08 de Janeiro de 2024.

3 - DA JUSTII'TCATIVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. O município de Amontada irá" rcalizar o "REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ OB
AMONTADA" um importante evento que acontecerâpara beneficiar os munícipes promovendo
renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverá uma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,
enfim, uma programação voltadapara a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços artístico da Atração: ZE VAQUEIRO
ORIGINAL MUSIC LTDA - ZE VAQUEIRO ORIGINAL, inscrito no CNPJ: 39.415.957/0001-
34,pararcalização de show, que ocorrerá no dia 23DE NOVEMBRO DE 2024, por ocasião
da REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ On nnnONTADA e, tendo em vista que o citaclo
cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico, tem uma presença de palco
inquestionável.

4 _ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E cRITÉRIos DE
SELEÇÄO DO FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da
proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta aptaagerar o resultado de contratação
mais vantajoso para a Administração Pública.

4,2 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçäo de procedimento de INEXIBILIDADE DE

s
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Notas fiscais, no mínimo 03(três);
Carta proposta;
Certidäo de concordata e falência

5 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

5.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia 23DE NOVEMBRODE2024, show com duração de:

01H:30MIN( UMA HORA E TRINTA MINUTOS) e local a ser definido pela administração, após ordem

de serviço emitida.

5.3. A realização dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

5.4. O servigos serão realizados sob a supervisão cle servidor designado pela contratante.

5.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 O prazo de garuntia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8,078, de 1l de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

6. DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ott pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designado(a)s pela

Administração.

6.3 Fica(m) clesignado(s) como fiscal(is) de conhato nos termos do art. 117 da Lei no 14,133, de 2021, O

Sr(a): André Luis Scaldafeni.

7. DAS CONDrÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma: Em duas parcelas, sendo a última parcela em até

Q2(dois) dias úteis da realização do evento, conforme nota fiscal, ficando condicionado, ainda, a

comprovação de regularidade ftscal, social e trabalhista;

7.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fîscal corespondente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;

7.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar ero ou omissão na fatura

ou outr¿ circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que aconttatada providencie

Plrtifiìil'[]ft,t f)fi,\i\10¡il)\l)^
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a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias írteis, Caso a nova fatura seja apresentada em data or

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.

7.4 -Em caso de ausência de realização do evento, os valores pagos serão restituídos ao município de

Amontada/CE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de ação judicial de cobrança

de valores.

7.5 DA JUSTIFICATIVA
O pagamento ao CONTRATADO será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

Deverá ser encaminhada a documentagão em confonnidade com a nota fiscais devidamente atestadas pelo

gestor da despesa/controle interno, acompanhadas das Ceftidões Federal (abrangendo as contribuições

sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da contratada, todas atualizadas, observadas as condições

da proposta.

Justifica-se que o pagamento antecipado para tal tipo de contratação mostrando-se como praxe no

mercado, sendo a única forma encontrada para viabilizar sua execução em momento cxtremamente

concorrido para contratação de serviços desta natureza.

Via de regra, é vedada a antecipação de pagamento, No entanto, o Tribunal de Contas da União (TCLJ),

citado a título referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situações excepcionais. O TCU
admite a realização de pagamento antecipado pela Adrninistração Pública, em caráter excepcional, nas

seguintes hipóteses:

a) quando este procedimento resultar em desconto do preço final para a Contratante (Acórdão 948107 -
Plenário);

b) em se tratando de contratos padronizados/prática de mercado que requeiranl sua consumação, a

exemplo da aquisição de revistas (Acórdão 152198 -2u Câmara);

c) quando o adiantamento se destinar a compra de materiais/insumos essenciais à execução do objeto do

contrato(Acórdão 35/00 - Plenário).

Uma das regras de regência do Direito Financeiro, determina que a Administração Pública também deve

seguir as regras se condições de aquisição e pagamento semelltantes às do setor privado.

Assim, como se encontram observadas as mencionadas recomendações atinentes à possibilidade de

antecipação de pagamento, sendo a situação do caso concreto enquadrável em uma verificada regla de

mercado existente para este tipo de contratação, resta demonstrado a necessidade de pagamento

antecipado, conforme devidamente j ustificado.

Entretanto, caso haja qualquer impeditivo para realização da apresentação proposta, os valores deverão

ser restituídos ao erário, em melhor inteligência ao disposto no $ 3o do artigo citado.

Dar-se-á por quitada a obrigação, som a apresentação artística executada nos estritos termos lançados no

presente termo.

8. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$400.000,00(Quatrocentos mil reais), cotrforme custos

unitários apostos em anexo;

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
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9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

no Orçamento Geral do Município.
9,2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1502 13 392 0701 2,082, ELEMENTO DE

DESPESA: 3.3.90.39.00

10. DA VIGENCIA DO CONTRATO

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo

ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de202l.

11 DAS OBRTGAçÕES n¡. CONTRATADA

I Ll A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes cla boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, l.tscais

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adrninistração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, clurante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução clo contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as conclições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes clo objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l'l a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo aclmitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

de até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizaclo do contrato que se ftzerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equiparnento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). ,¡þ
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12 DAS oBRrcAÇöns u¡, coNTRATANTE

12.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fìns de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veriftcadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou conigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente clesignado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor corespondente ao objeto realizado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

12,2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada cottt
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

13 DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado aclministrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art. 155 da Le|14.13312021.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5%o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20o/o (vinte por cento) clo

valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações aclministrativas previstas

no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações aclministrativas

previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justifrcar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito cla

Administração Pública clireta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a saução, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas inlrações

administrativas previstas nos incisos VIII,IX, X, XI e XII clo caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo qtre

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e im¡redirá o

iesponiável cle licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados. 
çþ

PRlil:lìl1ljrl,\ ll¡:,tì1O:\1)lD,\
CNPi; 00.Sl]i'.449/00t1-91 / Cüt:: 06 92â.22Ù'ô

¡.v Genêrõl ¡trl,pio dn $¿nto$.1343 ¡ Ci:p:67.54ü'00t)

"/!vv¿¡rnort¿cliì,co.âùvbr



&srqq¡sttnqËðe
o]3-

{ì.t:t'"i fi WFa* r{\.tN l:lÿ h1..

pRtiltl.;l1'1"¡lì,t tllì ..\ì\10N1ì\l),\
ûNPJ; t\t.SB?.4.19/l)0ö1-91 i (Gf:: 06,9?0.2?0-6

A,v Genar¡i Álrp¡o do Sðrrlûs,1343 I Cäp:6?.5{0 {t0i)
wwÝ¡Etuntådá.a€.goÝbr

L3,4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo aclmin

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

t4.t33lz02r.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14 DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

l4.lConstituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no aft. 137 da Lei no

14.13312021.

14,2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação oll por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial.

14.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administraçäo, o contratado será ressarciclo

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na fonna do art. 138, $ 2", da Lei
14.13312021.

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarrefùr, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as conseguências previstas no 1 39 da Lei 14,133/2021.

ls DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRrO ECONÔMICO-F',TNANCEIRO

15.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso

o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os

preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

l5.2.Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Aclministração, no prazo de até 30 (trinta)

dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a jttsta remuneração do

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo

l24,Il, cl, da Lei 14.13312021.

@
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERENCIA

Amontada/CE, l5 DE OUTUBRO D82024

^
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SECRETÁRIA DE TURISMO, ECONOMICO E CULTURA

hrÔ*
--6.-

t¡c

ITE
M DESCRTÇÃO UNI

D.
QUAN

T.

VALOR
UNITÁRI

o (R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

1 400.000,00 400.000,00

PRESTAçAO DE SERVIÇOS DE
sHow DA ATRAÇÃa Zn VAQUEIRO
oRTGINAL (ZE VAQUETRO
ORIGINAL MUSIC LTDA) PARA
APRESENTAÇÃO NA REGATA DE
CANOAS DE ICARAÍ OE EUONTADA
DIA 23 DE NOVEMBRO DE 2024 NO
MTJNICþIO DE AMONTADA/CE
(show com duração de 01H:30MIN(
UMA HORA E TRTNTA MTNUTOS) -
no dia 23 DE NOVEMBRO DE 2024)

cachê 0l

tlnl,:tr[rf ufi ,{ t)t'l Ål\t0N't'ÅDÂ
CNPJ; 06.58?.44!/O001.91 / CGÊ: 06.$20.22C.6
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Cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 e art.74,Il, da Lei 14.13312.021, autorizo a abertura de
processo de Inexigibilidade de Licitação, pata a contratação de(a) .1,fru,çrtO ZE VAQUEIRO
ORIGINAL (ZE VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA) ,parorealização cle show, que ocorreni no
dia 23 DE NOVEMBRO DE 2024, por ocasião do(a) REGATA DE CANOAS DE ICARÄI DE
AMONTADA, com apresentação do(a) citado(a) artista, tendo em vista tratar-se cle profissional
corrsagrado pela crítica especializada e/ou pela opinião pública;

o VALOR: 400.000,00(Quatrocentos rnil reais)

o DOTAÇÃO OnçaUreNrÁRrA: ß02 13 3s2 07012.082

o ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024,

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA

FRfïjlil'ltjl¡,\ 0f:1,1i\lOiìi'l)\l),t
CNPJ; 06,58Ì.449/C00l9t i CGF: 06.920.220'6
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A Secretária do Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura vem abrir o presetlte processo cle

TNEXT6TBTLIDADE DE LtctreçÃo para PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE SHOW DA

ATRAÇAO ZE_VAQUE|RO ORtctNAL (ZE VAOUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA) PARA
ApRESENTnçÃo NA REcATA DE cANoAS DE rcARAí oe nvoNTADA DtA 23 DE
NOVEMBRO DE 2024 NO Ir¡UITIICíPIO DE AMONTADA/CE'" NO EVENTO DENOMINADO:
REGATA DE CANOAS DE ICAREÍ Pg AMONTADA

FUNDAMENTaçÃo LEcAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o aft. 74, II e art. 72 da Lei
14.r3312.021

JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAÇÄO E DA ESCOLHA DO PRESTADOR

A presente contratação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato

O município de Amontada ira realizar a "REGATA DE CANOAS DE ICARAI DE
AMONTADA um importante evento que acontecerâ para beneficiar os munícipes promovendo

renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverá uma integração de pessoas cle todas as raças, culturas, classes sociais,

enfim, uma programação voltadapara a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação clos serviços artístico da Banda: ZE

VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA - ZE VAQUEIRO ORIGINAL, inscrito no CNPJ:

39.415.95710001-34, para realização de shorv, que ocorrerá no dia 23 DE NOVEMBRO DE

2024, por ocasião da REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE AMONTADA e, tondo enr

vista que o citado cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico, tent uma

presença de palco inquestionável.

Como se vê à luz dos documentos apresentados e juntados aos presentes autos trata-se de

artista/banda consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, por meio de empresário

exclusivo.

Ademais, a demanda que se apresenta, bem corno a forma da contratação que se pretende firtnar,

guarcla perfeita guarida com os ensinarnentos da LeiFederal n'14.13312.021 c suas alterações posteriores,

senão vejatnos:

Art,74, É inexigível a licitação quando inviável a competiçîio, etn especial nos casos

de:

(...) II - confratação de profïssionnl do setor artístico, dirctanlente ou por meio de

empresário éxclttsivo, desde que consagrado pela crltica especializada ou pela

opinião ptiblica;;

Assim, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendagões legais previstas no art,74,II c ar1'

72 daLei 14,h312.021, restalargamente comprovada arczáo da presente inexigibilidade, tuclo, com l'oco

na supremacia do interesse púrblico,

tlRtilìlìrll llì,\ t,fi ."\\loN1,r\l)Å
CNi,i: 0t.5tì:.449/00ó1 91 / Cüíi: 06.920.22C 6

/d!i 6ê^er¡: ÂlípìÒ do Sðntoe.1343 i C[Þ:6? 540 oQC

ww{Ðmontàdå.(ë.0cÝbr

rx

-_E=\
n_29_

&



,'{pxqqxftt$¿n
ü*v fr t?$t* ?,&Ltl¿t{fft hL

JUSTITICATIVA DO PREÇO

Conforme se depreende de toda documentação apresentada, ficou compreendido que os preços são
negociados com base nos valores de mercado,

No caso da Prefeitura Municipal de Amontada, através da SECRETARIA DE TURIMO,
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA, a proposta resultou no valor global de R$
400.000,00(Quatrocentos mi I reais).

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com a previsibilidacle do estipêndio ser
transferido preteritamente à execugão contratual, decorre de exigência constante na proposta de preços do
artista consagrado, como condição irrdispensável para a apresentação do artista no evento.

Do cotejo do art. 145, $ lo, da Lei 14.13312,021, vê-se que, com fito nas práticas mercadológicas
intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fine, é aclmitida, pois por também existir uma
espécie de "garantia contratual" quando da celebração deste, qual seja, a restituição dos valores diante
eventual cancelamento do evento. Ademais, a Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa
AGU N" 7612023, entende ser possível a previsibilidade clo estipêndio ser transferido preteritamente à
execução contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Nos contratos adnlinistlativos regitlos pc.la L,ei no l4.l-13, de 2021, ent legra, é

veclaclo o pagarnento antecipado. ¡rarcial oLr total, do otr.jeto contratado, sendo
excepcionaltnente admitido clesde que, motivadamente, se.ja justifìcado o preenchirnento
curnulativo dos seguinles requisitos:
a) a nedida pro¡rorcione sensível econonria de recursos ou reprcsente condição
indispensável parar a consecução do ob.ieto;
b) ha.ia previsão expressa no edital de licitação ou no instl'nnrento fìrrntal de contrataçÍio
direra; e
c) contenha no instlunlellto convocatório ou rlo contrato conlo cautel¡r obrigatória a

exigência de devolução do valor antecipado caso não ha.ja e,recução do objeto no pl'az-o

con tratt¡a I.

ll - A partir do exarne das circunstâncias que são ¡rróprias de cada caso concrcto. e para
t'esguardal o intelesse público e pre.iuízos ¿ro erál'io. ¡roderá, ainda, a adrninistraçâo
exigir garantias adiciottais para lìns de adnrissão do pagarnento anteci¡raclo, na lbrnla d<r

art, 92. inciso Xll, e art. 96. da Lei n" l4.i33, de 202l. bern corno poderá aclotar outlas
cautelas, tais couo: comprovação da execuçâio cle parte ou de eta¡ra inicial do ob.jetc-r

pelo contratado pam a antecipação clo valor renlanesceuto: emissão de título de uréclittr
pelo contratado; acornpanhanrento da melcadoria, enr c¡ualquel mornento do transporte,
por representante da administração; e xi,eência de certi fìcação do produto ou do
f'ol'necedor; (lentre trutras.

No caso em tela há unr obstáculo visível e presente em todas as contratações de bandas do llocler
pirblico, que é a garantia financeira a ser prcstada, haja vista que se a realização clo evento estivesse
condicionada exclusivamente a referida exigência, se faria impossível a sua realização, ttão só neste
município como em quaisquer contratações de bandas com entes públicos.

Amorrtada/CE, 15 de Outubro de2024.

{@,"bdu
HOI,ANDA DIÙ

SECRETÁRIA DE TUzuSMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA
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DESPAcHo Ao snToR,lunÍorco

Senhor(a) Procurado(a) Municpal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo de INEXIGIBILIDADE DE l,tCttlçÃO N"

1s.10.01/2024.02, cujo objeto é PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE SHOW DA ATRAÇAO Zt
vAQUEtRO ORtctNAL (ZE VAOUETRO OR|GTNAL MUSIC LTDA) PARA APRESENTAçÄO

NA REGATA DE cANoAS DE IcARAí DE AMoNTADA DIA 23 DE NOVEMBRO DE 2024

NO MUNlClplO Og AMONTADA/CE, para exame e aprovação, se for o caso, por parte clessa

Assessoria Jurídica, conforme art.72,III, da Lei 14.13312,021

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024

0ü-,-^t
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D
SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONôrr¿Ico E cULTURA
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUD
, POR

E
rNrnnnnÉoro Do
FAZEM ENTRE SI o

(A)vrunrcÍpro

O N¿U{ICÍPIO _, com sede no(a) , na cidade de

"Í:t,
portador do CPF no _, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/IvIF sob o no , secliado(a) na

, neste ato representado(a) por 

-, 

poftador do CPF
no, doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições do art. 74, inciso II cla Lei
Federal tf .74.133121, de lo de abril dè2021, e demais legislàção aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente Processo , mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
l'l,conformeespecilrcaçõesconstantesno.lermodeReferênciae
na proposta da vencedora, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VIGENCIA
2.I O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a contar da data de su¿ assinrtura, ¡lodenclo
ser pronogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de2021

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA FISC ALIZAçAO DO CONTRATO
3.1 O contrato deverá ser executado frelmente pelas partes, de acordo cont as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.
3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, arf, 117, caput), clevidamente designadas pela

Administração.
3.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos clo art. 117 da Lei no 14.133, de202l,

cLÁusuLA QUARTA - DO PREÇO
4,I O valor global contratado é de R$ ), confonne planilha a seguir:

CLÁUSULA QUINTA _ DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma:
5.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta cle titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;
5.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o selt pagamento, a clevolverá, para que a contratatla providencie

a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em clata posterior

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sof'rer atrasos.

(
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5.4 - Em caso de ausência de realizaçáo do evento, os valores pagos serão restituídos ao munic
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de agão judicial de

oobrança cle valores.

cr,Áusur,A snxrA - Do REAJUSTE E Do REEeUILÍBRro ECoNoMICo-FTNANcEIRo
6l , Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o
prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços
poderão ser reajustados com base no índice IGP-N'I da Fundação Getulio Vargas.
6,2.Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução clo objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)
dias, rnediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do fomecedor e a retribuição da aclministração parc a justa remuneração do

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo
l24,Il, d, da Lei 14.13312021.

cLÁusuLA SETTMA - OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as

especifrcações constantes do Edital e da proposta,par& fins de aoeitação e recebimento clefìnitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre inrperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através cle serviclor
especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratacla no valor correspondente ao objeto rcalizado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo cle Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ott stlbordinaclos.

cLÁusuLA OITAVA - OBRTGAçOES DO CONTRATADO

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos c

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos cle pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

Ptìfit'rill'UR..r nr Åil0ñÏ.\¡),1
rìNPjr 06.$8?.449/000191 / CGfl: 06.920.220'6

Åv Genert¡ Al:pio do $¿ntos. 1343 I C€Þ; {i2.5,f0 000
wwr¿ônrr)ììtàdü.cé.ûo¿br



&rxqqxTlnei*
çÕl/ ii,rF¡ö Mrr ru te.¡pÅ1..

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, clecorrente

culpa ou dolo na realizaçáo do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, clurante a execução do objeto contratual

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes clo prazo final para a
realizaçáo do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a clevida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houvero de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório

cLÁusuLA NONA - DA EXECUÇÃO E DO RDCEBTMENTO DO OBJETO
9.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia _, hora e local _,
após ordem de serviço emitida.

9.3. A realizaçáo dos serviços se derão sob o regime dc empreitada por preço global

9.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quanclo em desacordo com as

especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especifìcações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especifrcações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequenfe

aceitação do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5%o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20%o (vinte por cento) do
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valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das inflações administrativas
no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicade ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput clo art. 155 desta Lei, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administragão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos; e

IV - declaração cle inidoneidade paru licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública clireta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a cle multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

10,4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.13312021.

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a a natureza e a

gravidade da infração cometida, as peculiariclades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes, os danos que dela provierern para a Administração Púlblica e a implantação ou o

aperfeiçoamento cle programa de integridade, confbnne normas e orientações clos órgãos de controle.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

ll.lConstituem motivos paraa extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

14.13312021.

11,2 A extinção do contrato poderá ser:

a) deterrninada por ato unilateral e escrito da Adminisffação, exceto no caso de clescumprimento

deconente de sua própria concluta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por rnediação ou por colnitê cle resolução de

disputas, desde que haja interesse da Adrninistração;

c) determinada por decisão arbitral, em deconência de cláusula compromissória our comprotnisso arbitral

(se houver previsão), oll por decisãojudicial.

11.3. Quando a extinção decorer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofriclo, na fornra do afi. 138, $ 2o, da Lei
14.13312021.

I 1.4, A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acanetar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 14, 13312021 .

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
l3.t As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município.
13.2. A contratação serrâ atendida pela seguinte clotação:

#{}3ìçä?'t* â.{vt{}{iËåL
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clÁusur,¡, nÉcrvr¿, TERCEIRA - Dos cAsos oMISSos
l4.l Os casos omissos serão decidiclos pelo contratante, segundo as disposições oonticlas na Lei n"
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsicliariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES
l5.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14,133, de2021,.
15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou sr.rpressões

de até25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA_ FoRo
l6.lFicaeleitooforodaComarcade-,EstadodoCeará,paradirimirtodaequalquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa.
Amontada/CE, _ de de _

CONTRATANTE
Representante legal clo CONTRATANTE

CON'TRA'TADO
Representante legal do CONTRATADO

TESTEIVIUNFIAS
1-

CPF

CPF:
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PROCESSO: INEXIGIBILIDADE DE LI o N" 15.10.0u2024.02
OBJETO: CONTRATAçÃO DE

,&.na{¡ut{nqIðt
n 3(,

--Þ_

DE sERVrÇos DE sHov/ DA ATRAçÄo zn
VAQUEIRO ORIGINAL (ZE VAQUEIRo oRIGINAL MUSIC LTDA) PARA APRESENTaçÃo Na
REGATA DE CANOAS DE ICARAI DE AMONTADA DIA 23 DE NOVEMBRO DE 2024 NO
Ir,TT-INTCÍPIO DE AMONTADA/CE
INTERESSADO (S): SECRETARIA DE TUzuSMO, DESENVOLVIMENTO ECONOtvttCO n
CULTURA

BREVE RELATO

Vieram os autos do processo de inexibilidade em epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio cle

despacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, com fundarnento
no art. 72 e art.74,II, da Lei 14,13312.021.

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: autorização; documento de
justificativa da contratação e clo preço; minuta do contrato; despacho ao setor jurídico para análise do
pleito com emissão de parecer fundamentado.

E o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Finalidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de
Licitações e Contratos -NLLC.

Como se pode observar clo dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidacle se dá em
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangenclo, portanto,
os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e

oportunidade, Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões
jurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geralda União

De fato, presume-se que as especifîcações técnicas contidas no presente proeesso, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse pírblico. O mesmo se pressupõe em

relação ao exeroício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos aclministrativos, nem de atos
já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro clo seu espectro de

competências.

Da Inexibilidade para contratação de profïssional do setor artístico (art. 74, lI, da Lei
t4.133t2021)

O art. 74, II, da Lei n" 14.133/2027, prevê hipótese de inexibilidade para a contratação de

profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde qtre consagrado

pela crítica especializada ou pela opinião pública. A propósito, segue o art. 74, II e $ 2o, da Lei
14.t3312.021:

lÌ{lIiflì11't.J¡1..1 üti .'\tlOi\'],r\l},\
CNI¡J: 06.$B).449/C001"91 i Cüí:: 0S.920.2?O.¿i
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nrt, lq.-il inexigível a licitaçño quando inviável a competição, em especial nos

de:
(...)II - contratação de profissional do setor artlstico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública;
(...)$ 2" Para fins do disposto no inciso II do caput cleste artigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País

ou em Estado especlfico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de ernpresário com representação restrita
a evento ou local específrco.

No caso em tela, o órgão contratante aduziu ser o artista/banda consagraclo pela crítica
especializada ou pela opinião pública, não cabendo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no
mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbramos óbice ao prosseguimento do procedimento
de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

Uma vez caracterizada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá alentar,
ainda, para as exigências dispostas.

A Lei no 14.13312021, em seu art.72, elencou o rito dos procedimentos de contratação direta, seja

dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Atf.72. O processo de contratação direta, que cornpreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
lI - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fonna estabelecicla no art.23
desta Lei;
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração cla compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

Yl - razão da escolha do contratado;
VII - justifïcativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato clecorrente do

contrato cleverá ser divulgado e mantido à disposição do púrblico em sítio eletrônico
oficial.

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito clo procedimento de contratagão direta,

segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Regularidatle Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser observada para efetuar a

contratação, nos termos do art. 91, $ 4o, da Lei 14.13312021. Cabe ao Administrador, pois, zelar pela

efetiva validade dessas certidões na ocasião da prorrogação/repactuaçáolcontratação/aditamento.

Previsão de Recursos Orçamentários

. pRtitìit'nrf{,rüli,rtfoi\l)\lr,\
CN'Éi; 06.583.449/0001'91 / Cüi: 06.920.2?0 6
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l.{os ternlos do art. 6o, XXIII, j, da Lei de Licitações, as compras, serviços e obras

poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento clas

obrigagões dçcorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financciro em curso, salvo
quando for adotado o sistema de registro de preços, em que a dotação orçamentária será indicada apenas

no ato da contratação.
Assim, e conforme o art. 150 da Lei 14.13312021, nenhuma contratação será feita sem a

cancterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das

parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do
ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa

Por opoúuno, também é necessário atender, se for o saso, o disposto no art.16 da Lei
Complementar no I 0 l/200.

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sua

compreensão e eficácia, conforme determina o art.92 da Lei 14.13312021.

Acerca da previsibilidacle de pagamento antecipaclo, este consultor jurídico encampa a linha
adotada pela Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa AGU N" 7612023, que entende ser
possível a previsibilidade do estipêndio ser transfericlo preteritamente à execução contratual, desde que

cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

| - Nos contratos adnrinistlativos regidos pela Lei n" 14. 133, de 2.021 , enr regra. é

vedado o pagarnetrto antecipado, parcial ou total, do ob.jeto contratado, sendo

excepcionalmente adrnitido clesde que, rnotivadamerrte, se.ja justificado o ¡rreenchintento
curnulativo clos seguintes requisitos:
a) a medida proporcione sensível econonria de recursos ou represente cottdição
indispensável para a consecução clo ob.jeto;

b) haja previsão expressa no eclit¿ll de licitação ou no instrrrLncnt() fbrn.ìal de contrataçãc-r

clireta; e

c) conteuha no ilrstlunrerlto convocatório clu no contrato conro cautela obrigatória a

exigência dc devolução do valor antecipado caso não ha.ia execução do objeto no praz-o

contrat ual.

lì - A partir do exaure das circunstâncias quc são próprias de cada caso cotìcreto, c para

resguardal o intet'esse público e pre.iuízos ao erário, poderá, ainda, a aclministração

exigir garantias adicionais para lìns de adnlissão do pagarnento antecipado, na f'omta clo

aft.92, incisoXll.eail.g6.daLeino 14,133, de202l,berncontopoder'{adotaroutras
cautelas, tais coluo: cornplovação cla erecução cle palle ou de etapa inicial do objeto
pelo contratac{o para a antecipação do valor renranescente; ernissão de título de crédito
pelo contratado; acornpanhanlento da mercadoria, ent qualc¡uet' Itlotl'ìcnto do tt'ansporte,

por representante da erdntinistração; exigência tie certil'icação do pt'ocluto ou do

f'ornecedor; clentre outras.

Com base no art, 145, $ lo" da l..ei 14.13312.021, e Olietttzrção Nortttativa-AGU n 7612023, e

considerando que o ordenadol de clespcsas.iustifìcotr o pag¿ìnlento antecipaclo cottlo condiQãcl

indispensável da lealização da apresentação, considerauclo que cottsta na tlriltuta contratual prerristio cle

cautelas, conto, a plevisão de devolução dos valores pagos de lòrnta antecipacla et'n caso ausência cle

execução do ob.ieto. uão vislumbramos óbice a a¡rrovação cla Ininuta cotu Ít adoção cl¿rs caufelas

sr rpraurcnc ionadas.
Por fim, destacamos ainda que é obrigatória a divulgação clo ato que autoriza a contratação clireta

ou o extrato decorrente clo contrato em sítio eletrônico oficial, conforme cletermitla o art.72, parágrafo

único, da Lei Fecleral n" 14.13312021
Coln fulldaurento llo art.53 cla Lei n" 14.13'312021, cottsidera-se a¡rrovada à tltinLlta do contrato,

unla vez observados o curnpritnento clo disposto neste ¡rarecer.

*ûvÍî$ïFt{} Ml"JFl¡clpAl..
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CONCI,USAO

Em face do exposto, uma vez observados o amrprimento das observações supra exoradas por
parte do órgão interessado, é juridicamente possível dar prosseguimento qo processo, utilizando-se a

mirruta do contrato encaminhado, nos termos do art. 53 da Lei n" 14J3312021.
Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato

meramente opinativo, formado a parte de entendimento particular dessa Procuradolia, restrito ao aspecto
jurídico-legal. Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contratagño, a cargo do
ilustríssimo ordenador de despesas, no uso do seu Poder Discricionário.

Por oportuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado, para conhecimento e

prosseguimento do feito, consoante apontamentos cxarados nesta manifestação jurídica.

É o nosso parecer. À consideragão superior.

Amonlada/CE, l5 de Outubro de2024,

,{rnûntäsl{*

f.),.,2o.2 çil^-L-L
Nilson Saldanha Lima Filho

Subprocurador Geral do Município
OAB no 41002

I¡lltifltl'flift.\ trlt,lIf 0N1^ll,\
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TERMo DE AuTonrzaÇ,Ã,o FINAL

O MUNICÍpIO DE AMONTADA, com sede no(a) Av. Gal. Alípio dos Santos no 1343
Centro, na cidade de Amontada, estado do Cearâ, aftavés do(a) SECRETARIA DE
TURISMO, DESBNVOLVIMENTO ECONÔMICO E CULTURA, inscriro no CNPJ no

41.593.983/0001-02, nos termos do art. 74, inciso II da Lei Federal no. 14.133/21 e com
base no Decreto Municioal no ll4, de 08 de Janeiro de 2024,. AUTORIZO a

continuidade no procedimento administrativo, objetivando a conttataçäo via
INEXIRILIDADE DE LICITAçÄO 15,!0,01/2024,A2, parc atendimento c1a despesa a

seguir discriminada:

OBJETO: CONTRATAçÃO DE PRESTAÇÄO DE SERVIÇOS DE SHOW DA
ATRAÇÃO ZE VAQUEIRO ORIGINAL (ZE VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA)
PARA APRESENTAÇAO NA REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ UN AMONT'ADA
DIA23 DE NOVEMBRO DE 2O24NO MUNICÍPIO DE AMONTADA/CE

PESSOA JURIDICAz ZE VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA - ZE VAQUEIRO
ORIGINAL, inscrito no CNPJ: 39.415.957 /000t-34

VALOR OFERTADO¡ R$ 400.000,00(Quatrocentos mil reais))

DOTAÇÃ,O ORçAMENT.ÁRIA : 1502 t3 3g2 0701 2.082/ 3.3,90.39.00

Com base no parecer jurídico dos daclos expostos e da documentação apresentada,
RATIFICO a situaçã,o 1eINEXIGIBILIDADB DE LICITAçÃO, tundamentada no Art.
7 4, II da Leí 14.L33 / 2021.

Anrontada/CE, 15 de Outubro de2024,

DE
SECRE'TARIA DE TURISMO, DESENV ECONOMICO E CULTURA

".tL._¡h=
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OBJETO: CONTRATAÇAO DE pnns'rnÇÃO DE SERVIÇOS DE SFIOV/ DA
nrnaÇ.Ã.o zE vAeuEIRo oRIGINAL (zE vAeuErRo oRIGINAL MUSIC I.T'DA)
pARA ApRESENTeÇÃo NA REGATA DE cANoAS DE rcARAÍ llr nuoNT'ADA
Drtzg DE NovEMBRo DE z024No MUNtcÍpIo DE AMoNTADA/cE

ExrRATo DE puBr,rc,Lçno DE INEXIBILIDADE pn rrcrraçÄo

A Sccretiiria De TURISMO,
DESEI.IVOLVIMBNTO BCONÔWCO E
CULTURA da Prefeitura Municipal de

Amontada/CB, faz publicar o extrato de
pnblicação resumido do termo de autonzaçio
do processo dc inexigibilidade de licitação a
segrrir:

No: INEXIBILIDADE DE LICITAÇAO 15.10.01 /2024.02

PESSOA JURIDICAI ZE VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA - ZE VAQUEIRO
ORIGINAL, inscrito no CNPJ: 39.41,5.957 /Q001-34

VALOR OFERTADO: R$ 400.000,00(Quatrocentos mil reais))

DOTAç.Ã,O ORçAMENTÁRrA: 1502 13 392 07Ol 2.05i2/ 3.3.90.39.00

FUNDAMBNTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art.72, da Lei na 14.133/2021

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024.

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOI\4ICO E CULTURA

fr ()vEl?ldû MlJl'll{Jp,Àì..
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cnnrmÃo DE Drwl,crÇEo Do rERMo DIt AUToRrznÇÃo FINAL

Certificamos que o EXTRATO DO DO TERMO DE AUTORIZ^A,çÃO FINAL DA
INEXTBTLIDADE DE r,rcrraçÃo 15.10.01/2024.02, cujo objeto é CONTRnfnçnO DE
nnrsrnçÄo DE sERVrÇos DE sHow DA ATRAçÃo ze vAeuErRo oRrerNAL (zE
vAeurrRo oRrcrNAL MUSrc LTDA) eARA ApRESENTnçÄo DrA 23 DE NovEMBRo DE
2024 NO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE, foi afixado no dia 15 de Outubro de 2024, no
flanelógrafo clesta Prefeitura Municipal, conforme estabelece o art. 75, $ lo, da Lei Orgânica clo

Município de Amontada/CB.

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024

sncnerÁrua DE TURISMo, DE E CUI.TIJRA

ptilifHl{Jft,\ ofi Åì\f 0N}\l},\
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